
DECRETO N.° 2845 01303 DE DEZEMBRO DE 2007. 

DISPOE SOBJIE NORMJ4S RISLI4TIVAS AO ENCERRA-
MISNTO DA £XFCUAO ORcAMJiWTARJA, FINANCEJ-
RA £ PATRIMONIAL £40 LEJ'ANTA MEN TO DOS 84-
LANcOS GERAIS DO MLJNICIPIO, NO EXERc1cIO 0ff 
2007E oA OUT/MS PRO VIDENCIAS. 

0 PREFEITO DO MUNICIPJO DE MUNDO NOVO, ESTADO DE 
MATO CROSSO DO SUL, no uso das atribuiçOes que ]he confere a lei, 

Considerando a obrigatoria obediência aos principios da unidade, universa-
lidade e anualidade orçamentária; 

Considerando a necessidade da uniformizacao de procedimentos pelos agen-
tes dos OrgAos componentes da AdministracAo Püblica Municipal; 

Considerando, final e especialmente, set indispensável a adoçAo de mcdidas 
administrativas adequadas ao encerramento do exercicio de 2007 e levantamento dos Balan-
ços Gerais do Municiplo, segundo as normas aplicáveis, 

DECRETA: 

CAPITULO I 
DOS ORGAOS 

Art. 1° Os Orgâos do Poder Executivo, da Administraçäo Direta e Indireta, 
devcrâo reger suas atividades orçamcntárias, fmaneeiras e patrirnoniais de encerramento do 
exercicio em curso, em consonância corn as nonnas da Lei it0  4.320 de 17 de marco de 1964, 
da Lei Complementar no 101/2000 e as fixadas neste Decreto. 

CAPITULO II 
DO ENCERRAMENTO DA EXECUçAO ORcAMENTAIUA 

a 



Art. 20  As l..Jnidades Orçamentârias do Poder Executivo encaminharAo a Sc-
cretaria Municipal de Finanças, as suas solicitaçOes de empenho no maxinio ate o dia 21 de 
dezembro de 2007. 

Art. 3° 0 prazo máximo para a emissAo de notas de empenlio, a conta de 
dolaçoes orçamcntarias, seth o dia 31 de dezembro de 2007, apôs o que nAo será permitida a 
ernissAo de empenhos c decretos de suplementaçAo de créditos orçamentários. 

Art. 4° Os pagamentos das despesas orçamentárias empenhadas e liquida-
das regularmente e ainda das despesas extra-orçamentarias se darao ate o dia 31 de dezembro 
de 2007. 

Art. 5° As despesas de diárias de pessoal neeessãrias para o periodo de 13 a 
31 de dezembro, deverAo ser pagas ate o dia 27 de dezembro de 2007, juntando-se posterior-
mente, o respectivo rclatorio de viagem. 

Art. 60  SerAo anuladas as notas de empenho cuja rcalizaçAo, entrega do ma-
terial ou cxecuçâo do serviço nao Sc efetivar ate o dia 31 de dezembro de 2007. 

Parágrafo Anico. 0 disposto no caput deste artigo aplica-se tamhCm aos sal-
dos dos empenhos estimativos. 

Art. 7° 0 Prefeito, por indicaçAo da Seeretaria Municipal de Finanças, de-
signará comissôes para realizaçAo do inventário dos bens móveis a partir do dia 03 de dezern-
bro de 2007, devendo a sua conclusAo se dat ate o dia 10 de janeiro de 2008, impreterivelmen-
te pan fins de levantamento do Balanço Patrimonial. 

§ 1 0  As cornissOes de que trata este artigo, deverAo, ao final do arrolamento 
dos bens, corn respeetivos valores, por unidade orçamentaria da administraçao direta e fundos 
especiais, elaborar os Termos de Verificaçào de Bens da AdministraçAo Direta e dos Fundos 
que devern scr compativeis corn os valores escriturados na Contabilidade de cada urn, ate o 
dia 31 de dezembro de 2007. 

§ 2° Quando a soma dos valores inventariados for maior do que o da escritu-
raçAo contábil, a difcrença devera ser incorporada ao patrimônio municipal. Entretanto, se os 
valores inventariados forern inleriores ao dos registros contábeis, a Secretaria Municipal de 
Fthanças, designara, de itnediato, uma comissão que terá por finalidade espccifiea a apuraçAo 
das faltas dos bens quc originaram a difercnça. Nesta hipótese, o valor da difercnça deverá ser 
escriturado pela contabilidadc como "rcsponsabilidade pendente de apuraçAo" ate que se con-
clua a apuracào dos fatos. 

Art. 8.° Os Orgaos encarrcgados dos crCditos pUblicos na divida ativa, bern 
como dos seus respectivos controle e cobrança, cncaminharAo ao Setor Contábil comunicaçâo 
relativa a movimentaçAo dos valores por exercicio, rclacionando os inseritos pelos seus res-
pectivos saldos devedores, ate o dia 10 dejaneiro de 2008, impreterivclrnente. 

CAPITULO III 
EM JNscRlcAo EM RESTOS A PAGAR 



Art. 9. As despesas efetivamente liquidadas e näo pagas ate o final do exer-
clelo, serAc inscritas em Restos a Pagar, ate o limite do saldo da disponibilidade frnanceira de 
eada OrgAo, pan atender exigéncias da LRF e Lei n o  10.028 de 19/10/2000. 

Paragrafo ünico. Considera-se efetivainente liquidada, a despesa em que o 
hem tenha sido entregue ou o serviço tenha sido exeeutado. 

Art. 10. SerAo consideradas para fins de inscriçAo em Restos a Pagar nAo 
Processados, desde que haja disponibilidade financeira as despesas do exercIcio relativas a: 

I - compromissos resultantes de contratos, convênios celebrados, acordos e 
ajustes; 

11 - amortizaçao e eneargos da divida; 

III - serviços püblicos; 

IV - serviços de cngenharia e obras em andamento. 

Art. 11. E vedada a reinscriçAo em Restos a Pagar, assegurando-se, todavia, 
o direito do credor, através da emissäo cia nota de empenho, no exercIcio de reconhecimento 
da divida, a conta do elemento "Despesas de Exereicios Anteriores", conforme o que se con-
tern no artigo 37 cia Lei 4.320/64. 

CAPiTULO IV 
DOS CANCELAMENTOS DE RESTOS A PA(;AR 

Art. 12 0 Setor de Contabilidade, providenciara ate 31 de dezembro de 
2007, o caneelamento dos saldos das contas de Restos a Pagar Proccssados e NAo Processa-
dos, relativos aos exercIcios anteriores a 2007, que nao tenham disponibilidadcs de caixa, em 
observAncia ao art. 2.° da Lei Federal n.° 10.028 de 19.10.2000 - 359I:. 

CAPITULO V 
DAS LICITAcOES 

Art. 13. 0 Prefeito a partir do dia 03(três) de dezembro de 2007, nào poderá 
realizar IicitaçAo, qualquer que seja a modalidade, de aquisiçAo, obras e scrviços que nAo se 
concluam ate 31 de dezembro de 2007, salvo quando deixar em caixa, disponibilidade finan-
ceira para cobrir a despesa. 

Paragrafo ünico. A partir desta data nenhum pedido de compras ou presta-
çâo de serviços podS ser realizado sem autorizaçAo direta do Prefeito. 



ru 

CAPITULO VI 
DAS DISPOSIçOES FINAlS 

Art. 14. 0 prazo previsto no Artigo 30  destc Decreto, näo se aplica: 

I - as dcspcsas corn pessoal e corn encargos sociais; 

II - a parcela da amortizaçâo ejuros da divida pUblica; 

III - aos débitos feitos em conta corrente bancária referente a dcspcsas regu- 

lamentares; 

IV - compromissos resultantes de convénios, acordos, ajustes c contratos 

celebrados. 

V - as despesas do FUNDEB 

Art. 15. Os residuos de receitas arrecadadas ate 31 .12.2007 e quc serAo 
transferidas pelo Estado e pela Uniào, aos Munielpios, no inicio de janeiro de 2008, serAo 
escrituradas conforme Portaria no 574 de 30.08.2007 da STN. 

Art. 16. Os casos supervenientes e as divergéncias que contrariem as normas 
baixadas por este Decreto, serAo autorizadas pelo Prefeito, em cada caso. 

Art. 17. Este Decreto entrará em vigor pa data de sua publicação. 

Mundo Novo-MS,03 de dezembro de 2007. 
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HUMBERTO CARLOS RAMOS AMADUCCI 
PREFEITO MUNICIPAL 
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